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'Çorra árç édacentar,

INDTCAçÃO Ne tL+/2021

ASSUNTO- Sistemo de controle populocionol de cães e gatos.

Reqte: Vereador Dionei de Mottos Lewandoski.
Reqdo: prefeito Municipat de Jóia.

O vereador do Banc.ada progressista que este subscreve vematé a vossa excelêncio com base noártigo lZà ao regimento interno,requerer, após lido em plendrio, seja encaminhado ao prefeitoMunicipal a seguinte indÍcaçdo:

. Que o Administroção-Municipar impremente um sistemq decontrole populacionol de cdes e gotos.

Mais justificativas em plenório.

Plendrio Jovêncio, José pedroso, 76 de setembro de 2021.
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Políticas Públicas Municipais para Cães e Gatos.

O planejamento de políticas públicas para animais no contexto de urbanização, cada
vez mais crescente, torna-se uma medida urgente, que exige soluções criativas. Note-se que o convívio
de animais de grande porte no conjunto urbano e na interlocução com as normas de trânsito e
mobilidade, bem como a existência e criação de aberhas nas cidades, o convívio de pássaros, dentre
eles pombos, exigem atenção do Poder público. Contudo, sem dúvidas o tema que puxa a agenda de
medidas a serem adotas diz respeito à necessidade de políticas públicas de cães e gatos.

Em que pese não exista consenso entre os historiadores, a domesticação de cães e
gatos ocorre há milhares de anos. Tar reração chega incrusive a tribunais com rides que discutem o
destino dos animais em casos de separação, dado aà grau de âfeto que emerge do convívio.

Vale ressaltar que a Constituição Federal, ao conferir autonomia aos Municípios,
abeleceu dentre suas competências, a de legisrar sobre assuntos de interesse rocar (inciso r do art.
, bem como a competência comum nas áreas de saúde e meio ambiente (incisos I, vr e vr do art.

o tema trazido se reraciona a poríticas púbricas, por vezes, transversais. Deste modo
em que pese se pautar em matéria ambiental, o número de animais nas ruas pode configurar/impacta
problemas de saúde pública.

Relevante dizer que a constituição Federar coroca a todos o dever de defender
preservar o meio ambiente, consoante se depreende do inciso Vll do 51e 6o art.2Z5, possibilitand
que os problemas provoquem soluções conjuntas.
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A Lei Federal ne L3.426, de 30 de março de 2017, dispõe sobre a politica de control
da natalidade de cães e gatos e dá outras providênciâs, consíste em lei de caráter nacional. vez qu
estabel ece que o "controle de natalidade de cães e gatos êm todo o território nacional será regido d
acordo com o estabelecido nesta Lei, mediante esterilização permanente por cirurgia, ou por out
procedimento que garanta eficiência, segurança e bem-estar ao animal,,.

Assim, em que pese todos os entes federados tenham possibilidade de contribuir co
a resolução da adversidades, a matéria telada encontra-se inserida também nâs com petênci
leBislativas conferidas aos Municípios pela Constituição Federal e conÍorme dispõe as Constltuição d
cada estado, a exemplo da Constituição do Estado do Rio Grande do Sull

1 Art. 13. É .ompetência do Munlcípio, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do EstadoI' exercer o podêr de polícla âdminlstraflvâ nas matérias de Intêresse loaal , tals como proteção à sâúde, í in.l
viqilâhcie e a tiscalizacâo sanitárias. e prote(ão ão meio-amblente. ao sossêgo, à higiene ê à funcionâlidade, bem cdispor sobÍe âs penâlidades por infraç ão às leis e re8ulamentos loceis;
(...)

v - promover a proteção êElltdi,LPreservando os mananciâis e.oiblndo pÍátlcas que ponham em risco a função ecoló8j
da fauna e dã flora, provoquêm a extinção da espécie ou jubmetam os anlmals à crueldade; (Grifou-se)

Selembro/2079

AMBIENTAI

Ocorre que a multiplicação destas especjes em cidades compactas em virtude da
crescente urbanização exige porÍticas púbricas para o convivência e o gerenciamento dos impactos.

1



,h
ce nt

lGAlvl"
A diretriz constitucionar remete a uma preocupação com as questões ambientais,

tendo o mencionado estado um apanhado de normas neste sentidá, destacando-se as seguintes:

O Estado do Rio Grande do Sul instituiu o Código Estadual de proteção eos Animais,
através da Lei ne 11.915, de 21. de maio de 2003. Esta legislação guarda preocupação em garantir o
bem-estar animal, bem como prevê medidas protetivãs.

Atualmente a Lei ne 15.254, DE 17 de janeiro de 2019, que .,dispõe sobre Animais
comunitários no Estado do Rio Grande do sul, estaberece normas para seu atendimento e dá outrasprovidências", definindo como animar comunitário2 "aquere que estaberece com a comunidade emque vive laços de dependência e de manutenção, ainda que não possua responsáver único e definido,poderá ser mantido no local em que se encontra sob a responsabilidade de um tutor,,.

O governo do estado de São paulo criou um ,,programa para incentivar aos municípios
a realizar feiras de adoção, capacitações e campanhas educaiivai sobre guarda responsáver de cães egatos, e a farmar convffi!ã?a apoio a castração e microchipagem,,.

Dêsta forma, não restam dúvidas de que os animais domésticos citad os, que sereproduzem rap idamente, podem ocasionar superpopulação, que muitas vezes resulta em abandono
Os animais que vivem nas ruas de quase todos os municípios brasileiros acaba m por se tornaremvítimâs e causad ores de diversas doenças, ern virtude de sua exposi ção a alguns fatores de risco erêprodução em muitos casos multípara (parjr mais de um animal por vez), podendo levar a umdescontrole pop u la ciona I

Entre as doênças comuns dos cães, por exemplo, são macose, leptospirose, doença delyme, ancirostomose, raíva. Daí entra a necessidâde de int"*"nçaolo, 
"ntes 

fêderados para evitar apropagação de doençâs, que atingem, inclusive, os seres humanàs.

Neste ponto, o l\4inisterio da Saúde orienta os órgãos públicos com informaçôetécnicas sob re zoonoses3, e emite normas, a exemplo da portaria ne 1.138, de 23 de maÍo de 2014que "define
e de acident

as ações e os serviços de saúde voltados para v
es causados por anirrais peçonhentos e venen

igilância, prevenção e controle de zoonose
osos, de relevância para a saúde pública,,.

Assim, as medidas a serem propostas devem ser também preventivas e coadunar coas diretrizes da porítica socioambientar e de sâúde. o.r^;or;;; 
"rtar 

pâutado em padrões ético

A politica requer gestão pública e uma visão holística, observando a politica como utodo e não de forma fragmentada. oeste modo, e preciso envolver diversos atores, mas não podePodêr Público contar apenas com a Socledade e com os protetores de animais, que já possuem seulares cheios de animais, retirando-os da s ruas.
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Quanto às entidades sem fins rucrativos podem executar a castração, instituiçôes de

ensino podem ter projetos neste sentido, mas é viáver alguma contratação da Administração púbtica,
que precisa assumir '\ .ôm^rômisso de executar ou firmar parcerias, consoante possibilita a Lei nq
13.019, de 2014.

Realizadas estas referências, sem dúvidas, a porítica reracionada a cães e gatos deve
contar com um planejamento adequado, recomendando-se u m equipe murtid isciprina r, pois a matériô
é de cunho ambiental, de saúde, de educação, de pranejamento urLano, de trânsito, podendo envorver
a assistência social. Ainda, e preciso buscar a participação da sociedade nos respetivos conselhos
municipais, entidades da sociedade civil sem fins lucrativos, instituiçôes de ensino, protetores e tutores
de animais.

recomendação é de que as polÍticas não sejam isoladas, mas reunidas na açãoplanejada, possibilitando a gestão e o gerenciamento do conjunto de medidas, podendo a matéria,inclusive, ser codificada, desde que exista o permissivo na Lei órgânica Municipal.

Au to r ia:

Rita de cássia oliveira, consurtora JurÍdica e professora de cursos do |GAM, Especiarista em
Direito do Estado e MBA em Gestão Ambiental.

Revisão:

André Leandro Barbi de Souza, Sócio_Diretor do IGAM, Advogado, professor comEspecialização em Direito porítico e Autor dos rivros A Lei, seu processo de Eraboração e aDemocracia (2013), O eue é ser Vereador (Editora IGAM, 2017) e Coautor do livro AProcuradoria e a Assessoria jurídica no MunicÍpio (Editora léAM, z01g).


